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Procuradoria Geral de Justiça 

 
 

ATO  Nº  106 
 
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  DO ESTADO DA BAHIA E A 
CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO 
  
que compete à Corregedoria-Geral acompanhar as comunicações de impedimento e de 
suspeição por motivo de foro íntimo de membro do Ministério Público; 
  
que é atribuição dos Promotores de Justiça, relacionados na lista de substituição publicada 
anualmente, nos casos de impedimento ou suspeição do substituído, exercerem as funções 
do Ministério Público; 
  
que cabe ao membro do Ministério Público, ao se manifestar impedido ou suspeito de exercer 
suas funções, comunicar ao Procurador-Geral de Justiça os motivos respectivos. 
  

RESOLVEM 
  
Determinar aos membros do Ministério Público que: 
  
1.  Nos casos de impedimento ou suspeição, deverão comunicar o fato à Corregedoria-Geral, 
informando, administrativamente, os motivos determinantes de sua não atuação, inclusive no 
que tange às sessões do Tribunal do Júri; 
2.   quando em substituição a outro membro da Instituição, deverão informar à Corregedoria-
Geral a espécie e a numeração dos processos e procedimentos em que tenham atuado como 
substitutos, nos casos de impedimento ou suspeição. 
  
Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, julho, 5, 2004. 
  



Achiles de Jesus Siquara Filho   Natalina Maria Santana Bahia 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA                 CORREGEDORA-GERAL 
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